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CONSTITUIÇÃO
DA

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988
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TÍTULO V
 DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS

.....................................................................................................................................................................

CAPÍTULO III
 DA SEGURANÇA PÚBLICA

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é
exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através
dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;
II - polícia rodoviária federal;
III - polícia ferroviária federal;
IV - polícias civis;
V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.
§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, organizado e mantido pela

União e estruturado em carreira, destina-se a:
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
I - apurar infrações penais contra a ordem política e social ou em detrimento de bens,

serviços e interesses da União ou de suas entidades autárquicas e empresas públicas, assim como
outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual ou internacional e exija repressão
uniforme, segundo se dispuser em lei;

II - prevenir e reprimir o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o contrabando e o
descaminho, sem prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas respectivas áreas de
competência;

III - exercer as funções de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;
* Inciso III com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.
§ 2º A polícia rodoviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das rodovias federais.
* § 2º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
§ 3º A polícia ferroviária federal, órgão permanente, organizado e mantido pela União e

estruturado em carreira, destina-se, na forma da lei, ao patrulhamento ostensivo das ferrovias federais.
* § 3º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.
§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada

a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as
militares.

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos
corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de
atividades de defesa civil.
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§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do
Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios.

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela
segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.

§ 8º Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei.

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados neste
artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39.

* § 9º acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998.

TÍTULO VI
 DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
 DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

Seção I
 Dos Princípios Gerais

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os
seguintes tributos:

I - impostos;
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou

potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua
disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a

capacidade econômica do contribuinte, facultado à administração tributária, especialmente para
conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da
lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.
.....................................................................................................................................................................
.....................................................................................................................................................................
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LEI Nº 11.358, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006

Dispõe sobre a remuneração dos cargos das Carreiras
de Procurador da Fazenda Nacional, Advogado da
União, Procurador Federal e Defensor Público da
União de que tratam a Medida Provisória nº 2.229-43,
de 6 de setembro de 2001, e a Lei nº 10.549, de 13 de
novembro de 2002; da Carreira de Procurador do
Banco Central do Brasil, de que trata a Lei nº 9.650, de
27 de maio de 1998; da Carreira Policial Federal, de
que trata a Lei nº 9.266, de 15 de março de 1996, e a
reestruturação dos cargos da Carreira de Policial
Rodoviário Federal, de que trata a Lei nº 9.654, de 2 de
junho de 1998; e dá outras providências.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida Provisória nº 305, de 2006, que
o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso Nacional,
para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda
Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte
Lei:

Art. 1o   A partir de 1o de julho de 2006 e 1o de agosto de 2006, conforme especificado nos
Anexos I, II, III e VI desta Lei, respectivamente, passam a ser remunerados exclusivamente por
subsídio, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono,
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, os titulares dos cargos das seguintes
Carreiras:

*Art. 1º, caput, com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/06/2007.
I - Procurador da Fazenda Nacional;
II - Advogado da União;
III - Procurador Federal;
IV - Defensor Público da União;
V - Procurador do Banco Central do Brasil;
VI - Carreira Policial Federal; e
VII - Carreira de Policial Rodoviário Federal.
VIII - Carreira Policial Civil dos extintos Territórios Federais do Acre, Amapá, Rondônia e

Roraima.
*Inciso VIII acrescido pela Lei nº 11.490, de 20/06/2007.
§ 1º Aplica-se o disposto no caput  deste artigo aos integrantes dos quadros suplementares

da Advocacia-Geral da União de que trata o art. 46 da Medida Provisória nº 2.229-43, de 6 de
setembro de 2001.

§ 2o   Os valores do subsídio dos integrantes das Carreiras de que trata o caput deste artigo
são os fixados nos Anexos I, II, III e VI desta Lei, com efeitos financeiros a partir das datas neles
especificadas.

*§ 2º com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/06/2007.

Art. 2º Estão compreendidas no subsídio e não são mais devidas aos integrantes das
Carreiras e quadros suplementares de que tratam os incisos I a V do caput deste artigo e o § 1º do art.
1º desta Lei as seguintes parcelas remuneratórias:
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I - vencimento básico;
II - Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica - GDAJ;
III – pró-labore de que tratam a Lei nº 7.711, de 22 de dezembro de 1988, e o art. 4º da Lei

nº 10.549, de 13 de novembro de 2002; e
IV - vantagem pecuniária individual, de que trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003.

.....................................................................................................................................................................

Anexo II
Tabela de Subsídios para a Carreira Polícia Federal

a) Quadro I

                                                                          Em R$
*-------------------------------*------------------ --*------------------------*
:           CARGO               :     CATEGORIA      :         VIGÊNCIA       :
:                               :                    *------------------------*
:                               :                    : A PARTIR DE 1º JUL 06  :
*-------------------------------*------------------ --*------------------------*
: Delegado de Polícia Federal   :     ESPECIAL       :        15.391,48       :
:                               :                    :                        :
: Perito Criminal Federal       *------------------ --*------------------------*
:                               :     PRIMEIRA       :        14.217,69       :
:                               *------------------ --*------------------------*
:                               :     SEGUNDA        :        12.163,46       :
:                               *------------------ --*------------------------*
:                               :     TERCEIRA       :        10.862,14       :
*-------------------------------*------------------ --*------------------------*

b) Quadro II

*-------------------------------*------------------ --*------------------------*
:           CARGO               :     CATEGORIA      :         VIGÊNCIA       :
:                               :                    *------------------------*
:                               :                    : A PARTIR DE 1º JUL 06  :
*-------------------------------*------------------ --*------------------------*
: Escrivão de Polícia Federal   :     ESPECIAL       :        9.539,27        :
: Agente de Polícia Federal     :                    :                        :
: Papiloscopista Policial       :                    :                        :
: Federal                       *------------------ --*------------------------:
:                               :     PRIMEIRA       :        7.693,60        :
:                               *------------------ --*------------------------:
:                               :     SEGUNDA        :        6.500,00        :
:                               *------------------ --*------------------------:
:                               :     TERCEIRA       :        6.200,00        :
*-------------------------------*------------------ --*------------------------*

.....................................................................................................................................................................

.....................................................................................................................................................................
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LEI Nº 11.355, DE 19 DE OUTUBRO DE 2006

Dispõe sobre a criação da Carreira da Previdência, da
Saúde e do Trabalho, do Plano de Carreiras e Cargos de
Ciência, Tecnologia, Produção e Inovação em Saúde
Pública da Fiocruz, do Plano de Carreiras e Cargos do
Inmetro, do Plano de Carreiras e Cargos do IBGE e do
Plano de Carreiras e Cargos do INPI; o enquadramento
dos servidores originários das extintas Tabelas de
Especialistas no Plano de Classificação de Cargos, de
que trata a Lei nº 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e
no Plano Único de Classificação e Retribuição de
Cargos e Empregos, de que trata a Lei nº 7.596, de 10
de abril de 1987; a criação do Plano de Carreiras dos
Cargos de Tecnologia Militar, a reestruturação da
Carreira de Tecnologia Militar, de que trata a Lei nº
9.657, de 3 de junho de 1998; a criação da Carreira de
Suporte Técnico à Tecnologia Militar; a extinção da
Gratificação de Desempenho de Atividade de
Tecnologia Militar - GDATM; e a criação da
Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-
Operacional em Tecnologia Militar - GDATEM; a
alteração da Gratificação de Desempenho de Atividade
de Controle e Segurança de Tráfego Aéreo - GDASA,
de que trata a Lei nº 10.551, de 13 de novembro de
2002; a alteração dos salários dos empregos públicos
do Hospital das Forças Armadas - HFA, de que trata a
Lei nº 10.225, de 15 de maio de 2001; a criação de
cargos na Carreira de Defensor Público da União; a
criação das Funções Comissionadas do INSS -
FCINSS; o auxílio-moradia para os servidores de
Estados e Municípios para a União, a extinção e criação
de cargos em comissão; e dá outras providências.

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA  adotou a Medida Provisória nº 301,
de 2006, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente da Mesa do Congresso
Nacional, para os efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação dada pela
Emenda Constitucional nº 32, combinado com o art. 12 da Resolução nº 1, de 2002-CN, promulgo a
seguinte Lei:

CARREIRA DA PREVIDÊNCIA, DA SAÚDE E DO TRABALHO
.....................................................................................................................................................................

Art. 2º Os servidores ocupantes dos cargos referidos no caput deste artigo do art. 1º serão
enquadrados na Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho, de acordo com as respectivas
atribuições, requisitos de formação profissional e posição relativa nas Tabelas de Correlação,
constantes do Anexo II desta Lei.
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§ 1º O enquadramento de que trata o caput deste artigo dar-se-á mediante opção irretratável
do servidor, a ser formalizada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da vigência da Medida
Provisória nº 301, de 29 de junho de 2006, na forma do Termo de Opção constante do Anexo III desta
Lei, com efeitos financeiros a partir das datas de implementação das tabelas de vencimento básico
referidas no Anexo IV desta Lei.

§ 2º A opção pela Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho implica renúncia às
parcelas de valores incorporados à remuneração por decisão administrativa ou judicial, referentes ao
adiantamento pecuniário de que trata o art. 8º da Lei nº 7.686, de 2 de dezembro de 1988, que
vencerem após o início dos efeitos financeiros referidos no § 1º deste artigo.

§ 3º A renúncia de que trata o § 2º deste artigo fica limitada à diferença entre os valores de
remuneração resultantes do vencimento básico vigente no mês de fevereiro de 2006 e os valores de
remuneração resultantes do vencimento básico fixado para dezembro de 2011, conforme disposto no
Anexo IV desta Lei.

§ 4o  Os valores incorporados à remuneração objeto da renúncia a que se refere o § 2o
deste artigo que forem pagos aos servidores ativos, aos aposentados e aos pensionistas, por decisão
administrativa ou judicial, no mês de fevereiro de 2006, sofrerão redução proporcional à
implementação das tabelas de vencimento básico de que trata o art. 7o desta Lei, e os valores
excedentes serão convertidos em diferença pessoal nominalmente identificada, de natureza provisória,
redutível na proporção acima referida, sujeita apenas ao índice de reajuste aplicável às tabelas de
vencimentos dos servidores públicos federais, a título de revisão geral das remunerações e subsídios.

*§ 4º com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/06/2007.
§ 5º Concluída a implementação das tabelas, em dezembro de 2011, o valor eventualmente

excedente continuará a ser pago como vantagem pessoal nominalmente identificada, sujeita apenas ao
índice de reajuste aplicável às tabelas de vencimento dos servidores públicos federais, a título de
revisão geral das remunerações e subsídios, respeitado o que dispõem os §§ 3º e 4º deste artigo.

§ 6º O enquadramento na Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho não poderá
ensejar redução da remuneração percebida pelo servidor.

§ 7º Para fins de apuração do valor excedente referido nos §§ 4º e 5º deste artigo, a parcela
que vinha sendo paga em cada período de implementação das tabelas constantes do Anexo IV desta
Lei, sujeita à redução proporcional, não será considerada no demonstrativo da remuneração recebida
no mês anterior ao da aplicação.

§ 8º A opção de que trata o § 1º deste artigo sujeita os efeitos financeiros de ações judiciais
em curso, relativas ao adiantamento pecuniário referido no § 2º deste artigo, cujas decisões sejam
prolatadas após o início da implementação das tabelas de que trata o Anexo IV desta Lei, aos critérios
estabelecidos neste artigo.

§ 9o   O prazo para exercer a opção referida no § 1o deste artigo, no caso de servidores
afastados nos termos dos arts. 81 e 102 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estender-se-á até
30 (trinta) dias contados a partir do término do afastamento, assegurado o direito à opção desde 30 de
junho de 2006.

*§ 9º com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/06/2007.
§ 10.  Para os servidores afastados que fizerem a opção após o prazo geral, os efeitos

financeiros serão contados na forma do § 1o deste artigo ou da data do retorno, conforme o caso.
* § 10 acrescido pela Lei nº 11.490, de 20/06/2007.

Art. 3ºO ingresso nos cargos da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho far-se-á
no padrão inicial da classe inicial do respectivo cargo, mediante concurso público de provas ou de
provas e títulos, exigindo-se a conclusão de curso superior, em nível de graduação, ou de curso médio,
ou equivalente, conforme o nível do cargo, observados os requisitos fixados na legislação pertinente.

Parágrafo único. O concurso referido no caput deste artigo poderá, quando couber, ser
realizado por áreas de especialização, organizado em uma ou mais fases, incluindo, se for o caso, curso
de formação, conforme dispuser o edital de abertura do certame, observada a legislação pertinente.
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.....................................................................................................................................................................

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

.....................................................................................................................................................................

Art. 147. A aplicação do disposto nesta Lei aos servidores ativos, aos inativos e aos
pensionistas não poderá implicar redução de remuneração, proventos e pensões.

§ 1º Na hipótese de redução de remuneração, provento ou pensão decorrente da aplicação
desta Lei, a diferença será paga a título de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, a ser
absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo, da reorganização, ou reestruturação das carreiras,
da reestruturação de tabela remuneratória, concessão de reajustes, adicionais, gratificações ou
vantagem de qualquer natureza, conforme o caso.

§ 1o   Na hipótese de redução de remuneração, provento ou pensão decorrente da aplicação
desta Lei, a diferença será paga a título de Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada - VPNI, a ser
absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo, da reorganização ou reestruturação das Carreiras,
da reestruturação de tabela remuneratória, concessão de reajustes, adicionais, gratificações ou
vantagem de qualquer natureza, conforme o caso.

* § 1º com redação dada pela Lei nº 11.490, de 20/06/2007.
§ 2º Em se tratando de redução de remuneração prevista em edital de concurso público

válido ou em andamento na data de publicação da Medida Provisória nº 301, de 29 de junho de 2006,
decorrente da nomeação para os cargos do Plano de Carreiras e Cargos do IBGE, fica assegurado ao
candidato que venha a exercer o cargo, como VPNI, o pagamento da diferença remuneratória calculada
com base na remuneração prevista para o padrão inicial da Classe inicial do respectivo cargo do Plano
de Carreiras da Área de Ciência e Tecnologia vigente na data de entrada em exercício.

§ 3º A VPNI estará sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da
remuneração dos servidores públicos federais.

Art. 148. Até o início dos efeitos financeiros da primeira avaliação de desempenho
individual para fins de percepção das gratificações de desempenho a que se referem os arts. 34 e 80
desta Lei, o servidor nomeado e que ainda não tenha cumprido os critérios para avaliação de
desempenho e aquele que venha a ser nomeado após a publicação da Medida Provisória nº 301, de 29
de junho de 2006, farão jus à respectiva gratificação a partir da data de efetivo exercício, no valor
correspondente a 50% (cinqüenta por cento) da parcela individual, acrescido da avaliação institucional
do período.
.....................................................................................................................................................................
.....................................................................................................................................................................
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LEI Nº 8.270, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1991

Dispõe sobre reajuste da remuneração dos servidores
públicos, corrige e reestrutura tabelas de vencimentos, e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

.....................................................................................................................................................................

Art. 7º Poderão ser enquadrados nos planos de classificação de cargos dos órgãos da
Administração Pública Federal direta, das autarquias, incluídas as em regime especial, e das fundações
públicas federais, pelo Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil, os respectivos servidores
redistribuídos de órgão ou entidade cujos planos de classificação sejam diversos daqueles a que os
servidores pertenciam, sem modificação da remuneração e da essência das atribuições dos cargos de
que são ocupantes.

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 9.624, de 02/04/1998.
§ 1º Mediante transposição dos respectivos cargos, os servidores poderão ser incluídos nas

classes ou categorias cujas atribuições essenciais correspondam às dos cargos ocupados na data de
vigência deste artigo, na sua nova redação, observada a escolaridade, a especialização ou habilitação
profissional exigida para o ingresso nas mesmas classes ou categorias.

* § 1º com redação dada pela Lei nº 9.624, de 02/04/1998.
§ 2º Os servidores serão localizados em referências, níveis ou padrões das classes ou

categorias a que se refere este artigo determinados mediante a aplicação dos critérios de
enquadramento de pessoal estabelecidos nos planos de classificação e retribuição de cargos dos órgãos
ou entidades a que pertencerem.

§ 3º Na falta dos critérios a que se refere o parágrafo anterior, a localização far-se-á
mediante o deslocamento do servidor de uma referência, nível ou padrão, para cada dezoito meses de
serviço prestado no cargo ocupado na data fixada neste artigo, ou em referência cuja posição relativa
no plano de classificação de cargos em que estiver sendo enquadrado seja correspondente à ocupada
no plano de cargos anterior, prevalecendo o critério que o enquadrar mais favoravelmente.

§ 4º O deslocamento a que se refere o § 3º far-se-á a partir da menor referência, nível ou
padrão da classe inicial da categoria correspondente no novo plano.

§ 5º (Revogado pela Lei nº 9.624, de 02/04/1998).
§ 6º Na hipótese de os servidores de que trata esta Lei perceberem, na data fixada no § 7º,

remuneração superior à decorrente da reclassificação, ser-lhes-á assegurada a diferença a título de
diferença de vencimentos nominalmente identificada, sendo considerada também para cálculo das
vantagens pessoais e se sujeitando aos mesmos percentuais de revisão ou antecipação dos
vencimentos.

§ 7º O Órgão Central do Sistema de Pessoal Civil expedirá as normas necessárias à
execução do disposto neste artigo, no prazo de noventa dias, contado da data da vigência desta Lei.

Art. 8º São transformados em cargos efetivos os empregos declarados desnecessários por
ato do Poder Executivo, no período compreendido entre 1 de maio e 12 de dezembro de 1990.

§ 1º Os cargos de que trata este artigo serão providos mediante aproveitamento de
servidores colocados em disponibilidade remunerada, nos termos dos artigos 30 a 32 da Lei nº 8.112,
de 12 de dezembro de 1990.

§ 2º (Vetado).
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§ 3º Os servidores que foram colocados em disponibilidade remunerada e que já tenham
sido ou venham a ser aproveitados em órgãos ou entidades cujos planos de classificação de cargos
sejam diferentes daqueles a que pertenciam serão incluídos nos planos de classificação de cargos do
novo órgão ou entidade, mediante a transformação em cargos efetivos dos respectivos empregos
declarados desnecessários, observados os critérios fixados no art. 7º desta Lei.
.....................................................................................................................................................................
.....................................................................................................................................................................
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 305, DE 29 DE JUNHO DE 2006
(Convertida na Lei nº 11.358, de 19 de outubro de 2006)

Dispõe sobre a remuneração dos cargos das Carreiras
de Procurador da Fazenda Nacional, Advogado da
União, Procurador Federal e Defensor Público da
União de que tratam a Medida Provisória no 2.229-43,
de 6 de setembro de 2001 e a Lei no 10.549, de 13 de
novembro de 2002, da Carreira de Procurador do Banco
Central do Brasil, de que trata a Lei no 9.650 de 27 de
maio de 1998, da Carreira Policial Federal, de que trata
a Lei no 9.266, de 15 de março de 1996, e a
reestruturação dos cargos da Carreira de Policial
Rodoviário Federal, de que trata a Lei no 9.654, de 2 de
junho de 1998, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de Lei:

Art. 1o A partir de 1o de julho de 2006, passam a ser remunerados exclusivamente por
subsídio, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono,
prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, os titulares dos cargos das seguintes
carreiras:

I - Procurador da Fazenda Nacional;
II - Advogado da União;
III - Procurador Federal;
IV - Defensor Público da União;
V - Procurador do Banco Central do Brasil;
VI - Carreira Policial Federal; e
VII - Carreira de Policial Rodoviário Federal.
§ 1o  Aplica-se o disposto no caput aos integrantes dos quadros suplementares da

Advocacia-Geral da União de que trata o art. 46 da Medida Provisória no 2.229-43, de 6 de setembro
de 2001.

§ 2o  Os valores do subsídio dos integrantes das carreiras de que trata o caput são os
fixados nos Anexos I, II e III desta Medida Provisória, com efeitos financeiros a partir das datas neles
especificadas.

Art. 2o Estão compreendidas no subsídio e não são mais devidas aos integrantes das
Carreiras e quadros suplementares de que tratam os incisos I a V e o § 1o do art. 1o desta Medida
Provisória as seguintes parcelas remuneratórias:

I - Vencimento Básico;
II - Gratificação de Desempenho de Atividade Jurídica - GDAJ;
III - Pro labore de que tratam a Lei nº 7.711, de 22 de dezembro de 1988, e o art. 4o da Lei

nº 10.549, de 13 de novembro de 2002; e
IV - Vantagem Pecuniária Individual, de que trata a Lei nº 10.698, de 2 de julho de 2003.

.....................................................................................................................................................................

.....................................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.683, DE 28 DE MAIO DE 2003

Dispõe sobre a organização da Presidência da
República e dos Ministérios, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:
.....................................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DOS MINISTÉRIOS

Seção II
Das Áreas de Competência

Art. 27. Os assuntos que constituem áreas de competência de cada Ministério são os
seguintes:

I - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento:
a) política agrícola, abrangendo produção e comercialização, abastecimento, armazenagem

e garantia de preços mínimos;
b) produção e fomento agropecuário, inclusive das atividades da heveicultura;
c) mercado, comercialização e abastecimento agropecuário, inclusive estoques reguladores

e estratégicos;
d) informação agrícola;
e) defesa sanitária animal e vegetal;
f) fiscalização dos insumos utilizados nas atividades agropecuárias e da prestação de

serviços no setor;
g) classificação e inspeção de produtos e derivados animais e vegetais, inclusive em ações

de apoio às atividades exercidas pelo Ministério da Fazenda, relativamente ao comércio exterior;
h) proteção, conservação e manejo do solo, voltados ao processo produtivo agrícola e

pecuário;
i) pesquisa tecnológica em agricultura e pecuária;
j) meteorologia e climatologia;
l) cooperativismo e associativismo rural;
m) energização rural, agroenergia, inclusive eletrificação rural;
n) assistência técnica e extensão rural;
o) política relativa ao café, açúcar e álcool;
p) planejamento e exercício da ação governamental nas atividades do setor agroindustrial

canavieiro;
II - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome:
* Inciso II, caput com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
a) política nacional de desenvolvimento social;
* Alínea a com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
b) política nacional de segurança alimentar e nutricional;
* Alínea b com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
c) política nacional de assistência social;
* Alínea c com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
d) política nacional de renda de cidadania;
* Alínea d com redação dada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
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e) articulação com os governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais e a
sociedade civil no estabelecimento de diretrizes para as políticas nacionais de desenvolvimento social,
de segurança alimentar e nutricional, de renda de cidadania e de assistência social;

* Alínea e acrescida pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
f) articulação entre as políticas e programas dos governos federal, estaduais, do Distrito

Federal e municipais e as ações da sociedade civil ligadas ao desenvolvimento social, à produção
alimentar, alimentação e nutrição, à renda de cidadania e à assistência social;

* Alínea f acrescida pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
g) orientação, acompanhamento, avaliação e supervisão de planos, programas e projetos

relativos às áreas de desenvolvimento social, segurança alimentar e nutricional, de renda de cidadania
e assistência social;

* Alínea g acrescida pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
h) normatização, orientação, supervisão e avaliação da execução das políticas de

desenvolvimento social, segurança alimentar e nutricional, de renda de cidadania e de assistência
social;

* Alínea h acrescida pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
i) Gestão do Fundo Nacional de Assistência Social;
* Primitiva alínea e renumerada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
j) coordenação, supervisão, controle e avaliação da operacionalização de programas de

transferência de renda;
* Alínea j acrescida pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
l) aprovação dos orçamentos gerais do Serviço Social da Indústria - SESI, do Serviço

Social do Comércio - SESC e do Serviço Social do Transporte - SEST; e
* Primitiva alínea f renumerada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004.
III - Ministério das Cidades:
a) política de desenvolvimento urbano;
b) políticas setoriais de habitação, saneamento ambiental, transporte urbano e trânsito;
c) promoção, em articulação com as diversas esferas de governo, com o setor privado e

organizações não-governamentais, de ações e programas de urbanização, de habitação, de saneamento
básico e ambiental, transporte urbano, trânsito e desenvolvimento urbano;

d) política de subsídio à habitação popular, saneamento e transporte urbano;
e) planejamento, regulação, normatização e gestão da aplicação de recursos em políticas de

desenvolvimento urbano, urbanização, habitação, saneamento básico e ambiental, transporte urbano e
trânsito;

f) participação na formulação das diretrizes gerais para conservação dos sistemas urbanos
de água, bem como para a adoção de bacias hidrográficas como unidades básicas do planejamento e
gestão do saneamento;

IV - Ministério da Ciência e Tecnologia:
a) política nacional de pesquisa científica e tecnológica;
b) planejamento, coordenação, supervisão e controle das atividades da ciência e tecnologia;
c) política de desenvolvimento de informática e automação;
d) política nacional de biossegurança;
e) política espacial;
f) política nuclear;
g) controle da exportação de bens e serviços sensíveis;
V - Ministério das Comunicações:
a) política nacional de telecomunicações;
b) política nacional de radiodifusão;
c) serviços postais, telecomunicações e radiodifusão;
VI - Ministério da Cultura:
a) política nacional de cultura;
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b) proteção do patrimônio histórico e cultural;
c) delimitação das terras dos remanescentes das comunidades dos quilombos, bem como

determinação de suas demarcações, que serão homologadas mediante decreto;
VII - Ministério da Defesa:
a) política de defesa nacional;
b) política e estratégia militares;
c) doutrina e planejamento de emprego das Forças Armadas;
d) projetos especiais de interesse da defesa nacional;
e) inteligência estratégica e operacional no interesse da defesa;
f) operações militares das Forças Armadas;
g) relacionamento internacional das Forças Armadas;
h) orçamento de defesa;
i) legislação militar;
j) política de mobilização nacional;
l) política de ciência e tecnologia nas Forças Armadas;
m) política de comunicação social nas Forças Armadas;
n) política de remuneração dos militares e pensionistas;
o) política nacional de exportação de material de emprego militar, bem como fomento às

atividades de pesquisa e desenvolvimento, produção e exportação em áreas de interesse da defesa e
controle da exportação de material bélico de natureza convencional;

p) atuação das Forças Armadas, quando couber, na garantia da lei e da ordem, visando a
preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, bem como sua
cooperação com o desenvolvimento nacional e a defesa civil e ao apoio ao combate a delitos
transfronteiriços e ambientais;

q) logística militar;
r) serviço militar;
s) assistência à saúde, social e religiosa das Forças Armadas;
t) constituição, organização, efetivos, adestramento e aprestamento das forças navais,

terrestres e aéreas;
u) política marítima nacional;
v) segurança da navegação aérea e do tráfego aquaviário e salvaguarda da vida humana no

mar;
x) política aeronáutica nacional e atuação na política nacional de desenvolvimento das

atividades aeroespaciais;
z) infra-estrutura aeroespacial, aeronáutica e aeroportuária;
VIII - Ministério do Desenvolvimento Agrário:
a) reforma agrária;
b) promoção do desenvolvimento sustentável do segmento rural constituído pelos

agricultores familiares;
IX - Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior:
a) política de desenvolvimento da indústria, do comércio e dos serviços;
b) propriedade intelectual e transferência de tecnologia;
c) metrologia, normalização e qualidade industrial;
d) políticas de comércio exterior;
e) regulamentação e execução dos programas e atividades relativas ao comércio exterior;
f) aplicação dos mecanismos de defesa comercial;
g) participação em negociações internacionais relativas ao comércio exterior;
h) formulação da política de apoio à microempresa, empresa de pequeno porte e artesanato;
i) execução das atividades de registro do comércio;
X - Ministério da Educação:



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

a) política nacional de educação;
b) educação infantil;
c) educação em geral, compreendendo ensino fundamental, ensino médio, ensino superior,

educação de jovens e adultos, educação profissional, educação especial e educação a distância, exceto
ensino militar;

d) avaliação, informação e pesquisa educacional;
e) pesquisa e extensão universitária;
f) magistério;
g) assistência financeira a famílias carentes para a escolarização de seus filhos ou

dependentes;
XI - Ministério do Esporte:
a) política nacional de desenvolvimento da prática dos esportes;
b) intercâmbio com organismos públicos e privados, nacionais, internacionais e

estrangeiros, voltados à promoção do esporte;
c) estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades esportivas;
d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e programas de incentivo

aos esportes e de ações de democratização da prática esportiva e inclusão social por intermédio do
esporte;

XII - Ministério da Fazenda:
a) moeda, crédito, instituições financeiras, capitalização, poupança popular, seguros

privados e previdência privada aberta;
b) política, administração, fiscalização e arrecadação tributária e aduaneira;
c) administração financeira e contabilidade públicas;
d) administração das dívidas públicas interna e externa;
e) negociações econômicas e financeiras com governos, organismos multilaterais e

agências governamentais;
f) preços em geral e tarifas públicas e administradas;
g) fiscalização e controle do comércio exterior;
h) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura econômica;
i) autorização, ressalvadas as competências do Conselho Monetário Nacional:
1. da distribuição gratuita de prêmios a título de propaganda quando efetuada mediante

sorteio, vale-brinde, concurso ou operação assemelhada;
2. das operações de consórcio, fundo mútuo e outras formas associativas assemelhadas,

que objetivem a aquisição de bens de qualquer natureza;
3. da venda ou promessa de venda de mercadorias a varejo, mediante oferta pública e com

recebimento antecipado, parcial ou total, do respectivo preço;
4. da venda ou promessa de venda de direitos, inclusive cotas de propriedade de entidades

civis, tais como hospital, motel, clube, hotel, centro de recreação ou alojamento e organização de
serviços de qualquer natureza com ou sem rateio de despesas de manutenção, mediante oferta pública e
com pagamento antecipado do preço;

5. da venda ou promessa de venda de terrenos loteados a prestações mediante sorteio;
6. de qualquer outra modalidade de captação antecipada de poupança popular, mediante

promessa de contraprestação em bens, direitos ou serviços de qualquer natureza;
7. da exploração de loterias, inclusive os Sweepstakes e outras modalidades de loterias

realizadas por entidades promotoras de corridas de cavalos;
XIII - Ministério da Integração Nacional:
a) formulação e condução da política de desenvolvimento nacional integrada;
b) formulação dos planos e programas regionais de desenvolvimento;
c) estabelecimento de estratégias de integração das economias regionais;
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d) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos dos programas de
financiamento de que trata a alínea c do inciso I do art. 159 da Constituição Federal;

e) estabelecimento das diretrizes e prioridades na aplicação dos recursos do Fundo de
Desenvolvimento da Amazônia e do Fundo de Desenvolvimento do Nordeste;

f) estabelecimento de normas para cumprimento dos programas de financiamento dos
fundos constitucionais e das programações orçamentárias dos fundos de investimentos regionais;

g) acompanhamento e avaliação dos programas integrados de desenvolvimento nacional;
h) defesa civil;
i) obras contra as secas e de infra-estrutura hídrica;
j) formulação e condução da política nacional de irrigação;
l) ordenação territorial;
m) obras públicas em faixas de fronteiras;
XIV - Ministério da Justiça:
a) defesa da ordem jurídica, dos direitos políticos e das garantias constitucionais;
b) política judiciária;
c) direitos dos índios;
d) entorpecentes, segurança pública, Polícias Federal, Rodoviária e Ferroviária Federal e

do Distrito Federal;
e) defesa da ordem econômica nacional e dos direitos do consumidor;
f) planejamento, coordenação e administração da política penitenciária nacional;
g) nacionalidade, imigração e estrangeiros;
h) ouvidoria-geral dos índios e do consumidor;
i) ouvidoria das polícias federais;
j) assistência jurídica, judicial e extrajudicial, integral e gratuita, aos necessitados, assim

considerados em lei;
l) defesa dos bens e dos próprios da União e das entidades integrantes da Administração

Pública Federal indireta;
m) articulação, integração e proposição das ações do Governo nos aspectos relacionados

com as atividades de repressão ao uso indevido, do tráfico ilícito e da produção não autorizada de
substâncias entorpecentes e drogas que causem dependência física ou psíquica;

XV - Ministério do Meio Ambiente:
a) política nacional do meio ambiente e dos recursos hídricos;
b) política de preservação, conservação e utilização sustentável de ecossistemas, e

biodiversidade e florestas;
c) proposição de estratégias, mecanismos e instrumentos econômicos e sociais para a

melhoria da qualidade ambiental e do uso sustentável dos recursos naturais;
d) políticas para integração do meio ambiente e produção;
e) políticas e programas ambientais para a Amazônia Legal;
f) zoneamento ecológico-econômico;
XVI - Ministério de Minas e Energia:
a) geologia, recursos minerais e energéticos;
b) aproveitamento da energia hidráulica;
c) mineração e metalurgia;
d) petróleo, combustível e energia elétrica, inclusive nuclear;
XVII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão:
a) participação na formulação do planejamento estratégico nacional;
b) avaliação dos impactos socioeconômicos das políticas e programas do Governo Federal

e elaboração de estudos especiais para a reformulação de políticas;
c) realização de estudos e pesquisas para acompanhamento da conjuntura socioeconômica

e gestão dos sistemas cartográficos e estatísticos nacionais;
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d) elaboração, acompanhamento e avaliação do plano plurianual de investimentos e dos
orçamentos anuais;

e) viabilização de novas fontes de recursos para os planos de governo;
f) formulação de diretrizes, coordenação das negociações, acompanhamento e avaliação

dos financiamentos externos de projetos públicos com organismos multilaterais e agências
governamentais;

g) coordenação e gestão dos sistemas de planejamento e orçamento federal, de pessoal
civil, de organização e modernização administrativa, de administração de recursos da informação e
informática e de serviços gerais;

h) formulação de diretrizes e controle da gestão das empresas estatais;
i) acompanhamento do desempenho fiscal do setor público;
j) administração patrimonial;
l - (Revogada pela Lei nº 10.869, de 13/05/2004).
XVIII - Ministério da Previdência Social:
a) previdência social;
b) previdência complementar;
XIX - Ministério das Relações Exteriores:
a) política internacional;
b) relações diplomáticas e serviços consulares;
c) participação nas negociações comerciais, econômicas, técnicas e culturais com governos

e entidades estrangeiras;
d) programas de cooperação internacional;
e) apoio a delegações, comitivas e representações brasileiras em agências e organismos

internacionais e multilaterais;
XX - Ministério da Saúde:
a) política nacional de saúde;
b) coordenação e fiscalização do Sistema Único de Saúde;
c) saúde ambiental e ações de promoção, proteção e recuperação da saúde individual e

coletiva, inclusive a dos trabalhadores e dos índios;
d) informações de saúde;
e) insumos críticos para a saúde;
f) ação preventiva em geral, vigilância e controle sanitário de fronteiras e de portos

marítimos, fluviais e aéreos;
g) vigilância de saúde, especialmente quanto às drogas, medicamentos e alimentos;
h) pesquisa científica e tecnologia na área de saúde;
XXI - Ministério do Trabalho e Emprego:
a) política e diretrizes para a geração de emprego e renda e de apoio ao trabalhador;
b) política e diretrizes para a modernização das relações de trabalho;
c) fiscalização do trabalho, inclusive do trabalho portuário, bem como aplicação das

sanções previstas em normas legais ou coletivas;
d) política salarial;
e) formação e desenvolvimento profissional;
f) segurança e saúde no trabalho;
g) política de imigração;
h) cooperativismo e associativismo urbanos;
XXII - Ministério dos Transportes:
a) política nacional de transportes ferroviário, rodoviário e aquaviário;
b) marinha mercante, vias navegáveis e portos fluviais e lacustres, excetuados os

outorgados às companhias docas;
*Alínea b com redação dada pela Lei nº 11.518, de 05/09/2007.
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c) participação na coordenação dos transportes aeroviários e serviços portuários;
*Alínea c com redação dada pela Lei nº 11.518, de 05/09/2007.
XXIII - Ministério do Turismo:
a) política nacional de desenvolvimento do turismo;
b) promoção e divulgação do turismo nacional, no País e no exterior;
c) estímulo às iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades turísticas;
d) planejamento, coordenação, supervisão e avaliação dos planos e programas de incentivo

ao turismo;
e) gestão do Fundo Geral de Turismo;
f) desenvolvimento do Sistema Brasileiro de Certificação e Classificação das atividades,

empreendimentos e equipamentos dos prestadores de serviços turísticos.
§ 1º Em casos de calamidade pública ou de necessidade de especial atendimento à

população, o Presidente da República poderá dispor sobre a colaboração dos Ministérios com os
diferentes níveis da Administração Pública.

§ 2º A competência de que trata a alínea m do inciso I será exercida pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, quando baseada em recursos do Orçamento Geral da União, e
pelo Ministério de Minas e Energia, quando baseada em recursos vinculados ao Sistema Elétrico
Nacional.

§ 3º A competência atribuída ao Ministério da Integração Nacional de que trata a alínea l
do inciso XIII será exercida em conjunto com o Ministério da Defesa.

§ 4º A competência atribuída ao Ministério do Meio Ambiente de que trata a alínea f do
inciso XV será exercida em conjunto com os Ministérios da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; e da Integração Nacional.

§ 5º A competência relativa aos direitos dos índios, atribuída ao Ministério da Justiça na
alínea c do inciso XIV inclui o acompanhamento das ações de saúde desenvolvidas em prol das
comunidades indígenas.

§ 6º No exercício da competência de que trata a alínea b do inciso XV, nos aspectos
relacionados à pesca, caberá ao Ministério do Meio Ambiente:

I - fixar as normas, critérios e padrões de uso para as espécies sobreexplotadas ou
ameaçadas de sobreexplotação, assim definidas com base nos melhores dados científicos e existentes,
excetuando-se aquelas a que se refere a alínea a do inciso I do § 1º do art. 23;

II - subsidiar, assessorar e participar, juntamente com a Secretaria Especial de Aqüicultura
e Pesca da Presidência da República, em interação com o Ministério das Relações Exteriores, de
negociações e eventos que envolvam o comprometimento de direitos e a interferência em interesses
nacionais sobre a pesca.

§ 7º Caberá ao Departamento de Polícia Federal, inclusive mediante a ação policial
necessária, coibir a turbação e o esbulho possessórios dos bens e dos próprios da União e das entidades
integrantes da Administração Pública Federal indireta, sem prejuízo da responsabilidade das Polícias
Militares dos Estados pela manutenção da ordem pública.

§ 8º As competências atribuídas ao Ministério dos Transportes nas alíneas a e b do inciso
XXII compreendem:

I - a formulação, coordenação e supervisão das políticas nacionais;
II - a participação no planejamento estratégico, o estabelecimento de diretrizes para sua

implementação e a definição das prioridades dos programas de investimentos;
III - a aprovação dos planos de outorgas;
IV - o estabelecimento de diretrizes para a representação do Brasil nos organismos

internacionais e em convenções, acordos e tratados referentes aos meios de transportes;
V - a formulação e supervisão da execução da política referente ao Fundo de Marinha

Mercante, destinado à renovação, recuperação e ampliação da frota mercante nacional, em articulação
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com os Ministérios da Fazenda, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e do
Planejamento, Orçamento e Gestão;

VI - o estabelecimento de diretrizes para afretamento de embarcações estrangeiras por
empresas brasileiras de navegação e para liberação do transporte de cargas prescritas.

§ 9º São mantidas as competências do Ministério da Fazenda e da Caixa Econômica
Federal previstas no art. 18B da Lei nº 9.649, de 27 de maio de 1998, com a redação dada pela Medida
Provisória nº 2.216-37, de 31 de agosto de 2001.

§ 10. Compete, ainda, ao Ministério da Justiça, através da Polícia Federal, a fiscalização
fluvial, no tocante ao inciso II do § 1º do art. 144 da Constituição Federal.

§ 11. A competência atribuída ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, de
que trata a alínea n do inciso I, será exercida, também, pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário,
relativamente a sua área de atuação.

DOS ÓRGÃOS COMUNS AOS MINISTÉRIOS CIVIS

Art. 28. Haverá, na estrutura básica de cada Ministério:
I - Secretaria-Executiva, exceto nos Ministérios da Defesa e das Relações Exteriores;
II - Gabinete do Ministro;
III - Consultoria Jurídica, exceto no Ministério da Fazenda.
§ 1º No Ministério da Fazenda, as funções de Consultoria Jurídica serão exercidas pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, nos termos do art. 13 da Lei Complementar nº 73, de 10 de
fevereiro de 1993.

§ 2º Caberá ao Secretário Executivo, titular do órgão a que se refere o inciso I, além da
supervisão e da coordenação das Secretarias integrantes da estrutura do Ministério, exercer as funções
que lhe forem atribuídas pelo Ministro de Estado.

§ 3º Poderá haver na estrutura básica de cada Ministério, vinculado à Secretaria-Executiva,
um órgão responsável pelas atividades de administração de pessoal, de material, patrimonial, de
serviços gerais, de orçamento e finanças, de contabilidade e de tecnologia da informação e informática.

*Vide Medida Provisória nº 377, de 18 de junho de 2007.
.....................................................................................................................................................................
.....................................................................................................................................................................
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 377, DE 18 DE JUNHO DE 2007

 Acresce e altera dispositivos da Lei nº 10.683, de 28 de
maio de 2003, acresce dispositivos à Lei nº 11.356, de
19 de outubro de 2006, cria a Secretaria de
Planejamento de Longo Prazo da Presidência da
República, cria cargos em comissão do Grupo-Direção
e Assessoramento Superiores - DAS e Funções
Gratificadas, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o A Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“Art. 2ºA.  ......................................................................................................................
........................................................................................................................................
§ 2o A Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República tem como
estrutura básica o Gabinete, uma Secretaria Executiva, até duas Subchefias e a
Secretaria do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social.” (NR)
“Art. 6º  Ao Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República
compete assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho
de suas atribuições, prevenir a ocorrência e articular o gerenciamento de crises, em
caso de grave e iminente ameaça à estabilidade institucional, realizar o
assessoramento pessoal em assuntos militares e de segurança, coordenar as
atividades de inteligência federal e de segurança da informação, zelar, assegurado o
exercício do poder de polícia, pela segurança pessoal do Chefe de Estado, do Vice-
Presidente da República e respectivos familiares, dos titulares dos órgãos essenciais
da Presidência da República, e de outras autoridades ou personalidades quando
determinado pelo Presidente da República, bem como pela segurança dos palácios
presidenciais e das residências do Presidente e Vice-Presidente da República, tendo
como estrutura básica o Conselho Nacional Antidrogas, a Agência Brasileira de
Inteligência - ABIN, a Secretaria Nacional Antidrogas, o Gabinete, uma Secretaria
Executiva e até duas Secretarias.
............................................................................................................................ ” (NR)
“Art. 7o ..........................................................................................................................
I - Conselho de Governo, integrado pelos Ministros de Estado, pelos titulares dos
órgãos essenciais da Presidência da República, pelos titulares das Secretarias
Especiais de Direitos Humanos, de Políticas para as Mulheres, de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial, de Aqüicultura e Pesca e de Portos, que será
presidido pelo Presidente da República ou, por sua determinação, pelo Chefe da Casa
Civil e secretariado por um dos membros para esse fim designado pelo Presidente da
República;
.............................................................................................................................” (NR)
“Art. 8o  ..........................................................................................................................
§ 1o   ...............................................................................................................................
........................................................................................................................................
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II - pelos Ministros de Estado Chefes da Casa Civil, da Secretaria-Geral, do Gabinete
de Segurança Institucional e da Secretaria de Planejamento de Longo Prazo;
.............................................................................................................................” (NR)
“Art. 27.  ........................................................................................................................
.......................................................................................................................................
XVII -............................................................................................................................
.......................................................................................................................................
h) formulação de diretrizes, coordenação e critérios de governança corporativa das
empresas estatais federais;
..............................................................................................................................."(NR)
“Art. 29.  ........................................................................................................................
........................................................................................................................................
XVII - do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, a Comissão de
Financiamentos Externos, a Assessoria Econômica e até oito Secretarias;
..............................................................................................................................."(NR)

.....................................................................................................................................................................

.....................................................................................................................................................................
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a
responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

....................................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DA DESPESA PÚBLICA

Seção I
 Da Geração da Despesa

....................................................................................................................................................................

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e
financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de
diretrizes orçamentárias.

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da
mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os
limites estabelecidos para o exercício;

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se
conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja
qualquer de suas disposições.

§ 2º A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e
metodologia de cálculo utilizadas.

§ 3º Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em
que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias.

§ 4º As normas do caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras;
II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3º do art. 182 da Constituição.

Subseção I
 Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei,
medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua
execução por um período superior a dois exercícios.
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§ 1º Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu
custeio.

§ 2º Para efeito do atendimento do § 1º, o ato será acompanhado de comprovação de que a
despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no
§ 1º do art. 4º, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo
aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.

§ 3º Para efeito do § 2º, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 4º A comprovação referida no § 2º, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e
metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as
demais normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias.

§ 5º A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das
medidas referidas no § 2º, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar.

§ 6º O disposto no § 1º não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao
reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição.

§ 7º Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo
determinado.
....................................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................................


